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De conformidade com a Lei nº 5.648 de 11 de dezembro de 1970, esta é a publicação oficial do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, órgão vinculado ao Ministério da Economia, República Federativa do
Brasil,  que  publica  todos  os  seus  atos,  despachos  e  decisões  relativos  ao  sistema de  propriedade
industrial  no  Brasil,  compreendendo  Marcas  e  Patentes,  bem  como  os  referentes  a  contratos  de
Transferência  de  Tecnologia  e  assuntos  correlatos,  além  dos  que  dizem  respeito  ao  registro  de
programas de computador como direito autoral.

As established by Law nº 5.648 of december 11, 1970, this is the official publication of the National Institute of
Industrial Property, an office under the Ministry of Economy, Federative Republic of Brazil, which publishes all its
official acts, orders and decisions regarding the industrial property system in Brazil, comprising Trademarks and
Patents,  as  well  as  those  refering  to  Technology  Transfer  agreements  and  related  matters,  besides  those
regarding software registering as copyright.

D´après la Loi  nº 5.648 du 11 décembre 1970, celle-si  est  la publication officielle de I'Institut National de la
Propriété Industrielle, un office lié au Ministère de l'Économie, République Fédérative du Brésil, qui publie tous
ses actes, ordres et décisions concernant le système de la propriété industrielle au Brésil, y compris marques et
brevets, aussi que ceux référents aux contracts de transfert de technologie et des sujets afférents, en outre que
ceux se rapportant à l'enregistrement des programmes d´ordinateur comme droit d'auteur.

Según estabelece la Ley nº 5.648 de 11 diciembre 1970, esta es la publicación oficial del Instituto Nacional de la
Propiedad Industrial, oficina vinculada al Ministerio de la Economía, República Federativa del Brasil, que publica
todos sus actos, ordenes y decisiónes referentes al sistema de propiedad industrial en Brasil, comprendendo
marcas y patentes así que los referentes a contractos de transferencia de tecnologia y asuntos corelacionados,
además de los referentes al registro de programas de ordenador como derecho de autor.

Laut  Gesetz  Nr.  5.648  vom  11.  Dezember  1970,  ist  dies  das  Amtsblatt  des  Nationalen  Instituts  für
gewerbliches  Eigentum,  eines  Organs  des  Bundesministeriums  für  Wirtschaft  der  Bundesrepublik
Brasilien, welches Amtsblatt alle Amtshandlungen, Beschlüsse und Entscheidungen über gewerbliches
Eigentum in Brasilien, einschliesslich Warenzeichen und Patente, ebenso wie auch Übertragunsverträge
von Technologie und Computerprogrammen als Urheberrecht, veröffentlicht.
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2729 de 25 de abril de 2023 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412022000012-6 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: CANASTRA  

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada para produção 

abrange a totalidade de 10 municípios: Medeiros, Bambuí, Doresópolis, Pimenta, Piumhi, 

Capitólio, São João Batista do Glória, Vargem Bonita, São Roque de Minas e Delfinópolis, 

todos no Estado de Minas Gerais. 

DATA DO DEPÓSITO: 25 de outubro de 2022 

REQUERENTE: Associação dos Cafeicultores da Canastra 

PROCURADOR: Marcos Fabricio Welge Gonçalves 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 

no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CANASTRA” para o produto Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados 

e moídos, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 

da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na 

Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

por meio da petição n.º 870220098795 de 25 de outubro de 2022, recebendo o nº BR 

412022000012-6.  

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2717 de 31 

de janeiro de 2023, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Segundo a documentação apensada aos autos, o estudo do nexo de causalidade entre 

os fatores naturais e humanos e as qualidades e características do café foi empreendido pela 

empresa Prociência – Desenvolvimento de Projetos e Pesquisas, entre os anos de 2018 e 2020. 

A área delimitada da Canastra, composta por 10 municípios, possui aproximadamente 8.827 

km2, sendo que 4% são utilizadas para o cultivo do café.  

Segundo mapas e gráficos incluídos no estudo, a maioria das lavouras de café, nos 

diferentes municípios, está localizada entre 800 e 900 metros de altitude e em superfícies 

aplainadas, embora as regiões cultivadas possuam grande variação de altitude, indo de menos 

de 800m a mais de 1.200m. Apenas 7% da área de produção situa-se acima de 1.000 metros. 



Com vistas a comprovar o nexo de causalidade, foram coletadas amostras de café em 

69 pontos, divididos em três grupos homogêneos quanto ao relevo, clima e tipo de solo e 

espacialmente distribuídos no interior da região delimitada, sendo a densidade amostral baseada 

na distribuição proporcional da ocorrência da cafeicultura na área de estudo. Foram analisadas 

201 amostras durante três anos de estudo, englobando três safras.  A maioria dos pontos incluiu 

amostras de cafés processados pelos métodos café natural, cereja descascado e cereja 

descascado e desmucilado. O estudo pontua que os resultados foram organizados considerando 

os limites geopolíticos dos municípios, mas a compreensão do fenômeno da dependência das 

características do produto café na Canastra está relacionada ao ambiente, não obedecendo a 

divisões administrativas municipais.  

Na análise sensorial realizada pelo método Specialty Coffee Association (SCA), o 

café natural, cereja descascado, e cereja descascado e desmucilado que obtiveram acima de 80 

pontos foram testados quanto a sua correlação com a altitude, utilizando-se diferentes 

ferramentas estatísticas. Os cafés acima de 84 pontos obtidos pelo processamento natural 

demonstraram que a pontuação obtida depende da altitude, enquanto para os cafés cereja 

descascado e cereja descascado e desmucilado, não foi demonstrada essa correlação. Foi 

identificado, portanto, que os fatores naturais são representados especialmente pela altitude 

entre 800 e 900m e o fator humano, pelo método escolhido de processamento do grão, qual seja 

o processamento natural.  

Não obstante tais resultados e o método amostral adotado, analisando o Quadro 1 às 

fls. 91 e 92, que descreve os locais de coleta das amostras para o citado estudo, verifica-se que, 

durante o intervalo temporal de 2018 a 2020, não foi feita nenhuma coleta nos municípios de 

São João Batista do Glória e Delfinópolis. Por consequência, não tendo sido coletadas amostras 

nesses municípios, e os mesmos não estão presentes no Quadro 3, que demonstra o resultado 

da análise sensorial das amostras coletadas (fls. 94 e 95). Apesar disso, destaca-se que na 

declaração de estabelecimento de produtores na área delimitada juntada às fls. 51 a 57, constam 

produtores de tais municípios. 

Assim, considerando que São João Batista do Glória e Delfinópolis são integrantes 

da delimitação da DO, faz-se necessário justificar a inclusão de tais municípios através de 

coletas e estudos próprios, ou retirá-los da delimitação. Deve ser observado, ainda, que a 

retirada de tais municípios da área delimitada implica na adequação de toda a documentação 

que os inclua (ver exigência 1).  

Ressalta-se que, caso não se comprove, em cumprimento de exigência. o nexo de 

causalidade entre os fatores do meio geográfico e as características e qualidades do café de 



ambos os municípios, é possível solicitar ampliação da área geográfica, nos termos do Art. 26, 

§ 2º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, decorridos 24 (vinte e quatro) meses da data do registro.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência:  

1) Justifique a inclusão dos municípios São João Batista do Glória e Delfinópolis através 

de coletas e estudos próprios, ou retire-os da delimitação. Observe que a retirada de tais 

municípios da área delimitada implicará na adequação de toda a documentação que os 

inclua, tais como a alteração do Instrumento Oficial de Delimitação e do Caderno de 

Especificações Técnicas, entre outros. 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Observe que o pagamento da GRU deverá ser efetuado antes do peticionamento, 

independentemente da data de vencimento constante da guia, sob pena de o serviço solicitado 

não ser considerado. 

 

 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Mariana Marinho e Silva 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1379563 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2729 de 25 de abril de 2023 

 

CÓDIGO 306 (Exigência em fase preliminar do pedido de alteração de registro) 

 

Nº DO REGISTRO: BR402015000002-9 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cruzeiro do Sul 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Farinha de Mandioca 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada para a indicação 

de procedência "Cruzeiro do Sul" é coincidente com a área da Regional Juruá, estando 

localizada na Região Oeste do Estado do Acre, abrangendo os municípios de Mâncio Lima, 

Rodrigues Alves, Cruzeiro do Sul. Porto Walter e Marechal Thaumaturgo. 

DATA DO REGISTRO: 22/08/2017 

DATA DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO: 18/11/2022 

REQUERENTE: Central das Cooperativas dos Produtores do Vale do Juruá 

PROCURADOR: Glaciele Leardine Moreira 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 19 c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não 

manifestação no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de alteração 

de registro.  

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME PRELIMINAR DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGISTRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de alteração do registro da indicação 

geográfica (IG) “CRUZEIRRO DO SUL”, da espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA, 

para assinalar FARINHA DE MANDIOCA, cuja concessão foi publicada na Revista de 

Propriedade Industrial - RPI 2433 de 22 de agosto de 2017. 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de alteração de registro em 

questão com os requisitos preliminares de exame, nos termos dos arts. 23 a 30 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de alteração do registro foi protocolizado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870220107127 de 18 de novembro de 

2022.  

Trata-se de solicitação de alteração de: 

 Representação gráfica ou figurativa; e 

 Caderno de especificações técnicas da Indicação Geográfica. 

 

Em seguida, foi apresentada a petição nº 870230023526 de 20 de março de 2023, de 

modo a comprovar que a Requerente efetuou o pagamento de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta 

reais), via Guia de Recolhimento da União (GRU), referente ao serviço de Cód. 631. 

Observou-se que foram cumpridos os requisitos previstos nos arts. 23, §1º, e 24, §5º, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22, uma vez que o registro foi concedido há pelo menos 24 (vinte e 

quatro) meses e não houve pedido de alteração para os mesmos quesitos pelo mesmo período. 

Nota-se, ainda, que a alteração foi requerida pelo substituto processual que solicitou o 

reconhecimento da IP “Cruzeiro do Sul” no INPI, conforme dispõe o art. 24, §1º, da mesma 

normativa. 

Foram apresentados os seguintes documentos na petição n.º 870220107127, 

obrigatórios para qualquer tipo de alteração de registro: 



 Requerimento eletrônico de alteração do pedido de registro – fls. 01-02; 

 Razões específicas e justificativa fundamentada para as alterações – fls. 03-04; 

 Comparação com a representação original que será objeto de alteração, – fl. 03; 

 Caderno de especificações técnicas (CET) alterado e registrado – fls. 09-25 e 125-141; 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas alterado e lista de presença – fls. 05-08 e 121-124; 

 Procuração – fls. 216; 

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 26; 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fls. 27-35, 74-

82 e 142-150; 

 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fls. 27-35, 74-82 e 142-150. 

 

Além disso, foi apresentado o documento abaixo, obrigatório para a solicitação de alteração 

de representação gráfica ou figurativa: 

 Representação gráfica ou figurativa – fl. 189. 

 

 

  Outro documento apresentado:  

 “Indicação de Procedência: Farinha de Cruzeiro do Sul” – fls. 190-215.  

 

A partir da análise da documentação apresentada, verificou-se que não foram 

apresentados os seguintes documentos: 

 Comparação entre o CET original e o alterado, exigido pelo §4º do art. 24 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 1.1); 

 Identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is), exigido pela alínea “e” do 

inciso V do art. 16 c/c o inciso VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver 

exigência 1.2); 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada, exigido 

pela alínea “f” do inciso V do art. 16 c/c o inciso VI do art. 24 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 1.3). 

 

Cumpre dizer que, embora tenha sido apresentada a justificativa para alteração do 

CET, isso não exime a Requerente de apresentar a comparação entre o CET original e o 

alterado, visto ser esse um dos documentos obrigatórios para se solicitar a alteração da IG em 

questão. 

A importância da apresentação de tal documento se dá justamente pela necessidade de 

se averiguar se as mudanças solicitadas implicarão em prejuízo aos produtores que já detêm o 



direito de uso do sinal ou se eles se mostram demasiadamente rígidas em relação ao normativo 

anterior. 

Em caso de não ser possível fazer a correlação exata entre os artigos do CET original 

e do alterado, o agrupamento dos artigos em blocos ou seções afins, justapostos em duas 

colunas, de modo a contrapor as previsões antigas com as novas, já se mostra suficiente. Caso 

não haja correspondência, basta sinalizar na coluna em questão. 

 

Além disso, foi apresentado parcialmente o seguinte documento intitulado: 

 Estatuto Social registrado – fls. 36-73, 83-120 e 151-188. 

 

Em que pese ter sido apresentado o Estatuto Social registrado em cartório, o 

documento apresenta algumas incorreções, a saber: dois “parágrafo segundo” no art. 3º; “salto” 

entre os arts 19 e 21; aparição do art. 20 logo após o art. 22; duplicação dos arts. 21 e 22; “salto” 

entre os parágrafos segundo e quarto do art. 32; “salto” entre os arts. 37 e 40; e aparição do art. 

39 entre os arts. 42 e 43. 

Dessa forma, faz-se necessário reapresentar a versão corrigida do respectivo, 

acompanhada da sua ata de aprovação, conforme dispõe o art. 16, inciso V, alíneas “a” e “b”, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência 2). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput e o §1º do art. 19 

c/c o art. 30 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Apresente: 

1.1 Comparação entre o CET original e o alterado, exigido pelo §4º do art. 24 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22; 

1.2 Identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is), exigido pela alínea “e” do inciso 

V do art. 16 c/c o inciso VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22; 

1.3  Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada, exigido pela 

alínea “f” do inciso V do art. 16 c/c o inciso VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22; 

2) Reapresente a versão corrigida do Estatuto Social registrado e sua respectiva ata de 

aprovação, conforme exigido pelas alíneas “a” e “b” do inciso V do art. 16 c/c o inciso 

VI do art. 24 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 



Salienta-se que o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados nos arts. 24 a 29 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial, sob o Código 306 (Exigência em fase preliminar 

do pedido de alteração de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Observe que o pagamento da GRU deverá ser efetuado antes do peticionamento, 

independentemente da data de vencimento constante da guia, sob pena de o serviço solicitado 

não ser considerado. 

 

 

Rio de Janeiro, 19 de abril de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2356972 

Raul Bittencourt Pedreira 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1528344 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2729 de 25 de abril de 2023 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402022000011-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Raposa 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Panela de barro 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Território da Comunidade Indígena Raposa 

I, a qual está inserida na área demarcada do Território Indígena Raposa Serra do Sol e localizada 

no município de Normandia, Estado de Roraima. 

DATA DO DEPÓSITO: 17/10/2022 

REQUERENTE: ASSOCIACAO DAS PRODUTORAS INDIGENAS ARTESANAL DE 

PANELA DE BARRO 

PROCURADOR: Não há 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “RAPOSA” para o produto PANELA DE BARRO, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2717, de 31 de janeiro de 2023, 

sob o código de despacho 303. 

 

 

2. RELATÓRIO 

 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870220095542 de 17 de outubro de 2022, recebendo o nº 

BR402022000011-1. 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 31 de janeiro de 2023, sob o código 

303, na RPI 2717. 

Em 23 de fevereiro de 2023, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870230015228, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22, conforme determinado pelo caput do art. 19 dessa 

normativa. 

 



2.1 Exigência nº 1 

 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Reapresente o Estatuto Social registrado, em sua versão 

completa ou corrida, conforme dispõe o art. 16, inciso V, alínea 

“a”, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

 Estatuto da Associação das Produtoras Indígenas Artesanal de Panela de Barro 

da Comunidade Raposa 1, fls. 02-13; 

 Certidão do Cartório José Amadeu Ribeiro Campos, fl. 14.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 14 de abril de 2023 na base de marcas do 

INPI na NCL (12) 21, não foram encontradas marcas registradas contendo o termo “RAPOSA”. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação em RPI. 

 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 

          Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2356972 
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